Resposta da Questão de Ordem n.º 281

Presidente: BARROS MUNHOZ 

          46ª Sessão Extraordinária – 23/11/11

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - 
Esta Presidência passa a responder o questionamento do nobre Deputado Fernando Capez, formulado na 33ª Sessão Extraordinária, de 11 de outubro último, sobre qual dispositivo do Regimento Interno permite o Presidente desautorizar a utilização de material audiovisual.
Todos os Deputados e Deputadas desta Casa Legislativa tem liberdade para exercer direitos e prerrogativas em sua plenitude; serão, diga-se de passagem, nobre Deputado Fernando Capez, sempre reconhecidos e respeitados por esta Presidência. Mas, também, todos os membros que compõem este Poder devem, sim, submeter-se a regras e procedimentos.
O Presidente de um Parlamento é o regulador dos trabalhos legislativos, o fiscal de sua ordem, tudo de conformidade com a Constituição, com as leis e o Regimento Interno.
Tem a Presidência do Poder Legislativo prerrogativas, responsabilidades e deveres a cumprir, indisponíveis e indeclináveis, devendo manter a ordem e o bom andamento dos procedimentos legislativos para o pleno exercício do Poder Democrático.
Assim que, nos termos do artigo 18 da XIV CRI, são atribuições do Presidente, além de outras expressas no Regimento Interno, ou mesmo que decorram da natureza de suas funções e prerrogativas, a de: “zelar pelo prestígio e decoro da Assembleia, bem como pela liberdade e dignidade de seus membros, assegurando a estes, o respeito devido às suas imunidades e demais prerrogativas” - ( § l9 item 8 do artigo 18 do Regimento Interno). E, neste sentido, esta Presidência jamais faltou com o seu dever.
No entanto, para que esta Presidência continue exercendo estas funções deverá cumprir a letra do Regimento, pois há todo um direito-dever de fazê-lo, tal como, apenas a título ilustrativo, manter a ordem dos trabalhos; interromper o orador que se desviar da questão ou faltar à consideração à Assembleia ou a qualquer de seus membros; determinar o não apanhamento de discurso ou aparte pela taquigrafia, quando antirregimentais; deixar de aceitar qualquer proposição, denúncia ou representação que não atenda às exigências regimentais ou constitucionais, cabendo, se for o caso, recurso à Comissão de Constituição, Justiça e Redação; não permitir a publicação de pronunciamentos ou expressões atentatórias ao decoro parlamentar, entre outras atribuições constantes do Regimento Interno.
Em assim sendo, nobre Deputado, conforme já mencionado anteriormente, os direitos não são absolutos ou imunes a regras ou formalidades garantidoras da proteção ao pleno exercício das prerrogativas parlamentares.
Como, também, a exposição de material audiovisual possui sua regulamentação, formalidades e até mesmo limitação temporal compatíveis com o exercício de tal direito, e o juízo de admissibilidade acerca da observância destes requisitos é atribuição da Presidência, da mesma forma que o exerce em relação a discursos, comunicados e proposições, que passam pelo crivo da Presidência, antes de sua publicação.
Em assim sendo, nobre Deputado Fernando Capez, esta Presidência reafirma que sempre conduziu os trabalhos desta Casa dentro dos parâmetros constitucionais, regimentais e legais.
São estas, pois, as considerações que me cabem fazer em resposta à Questão de Ordem formulada.
